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PREGÃO ELETRÔNICO  

 
AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2014 

 
Processo Administrativo n.º 01580.055453/2014-66 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a AGÊNCIA NACIONAL 

DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída pela Medida 

Provisória 2228-1, de 6 de setembro de 2001, com Escritório Central na Cidade do Rio de 

Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha n.º 35, Centro, CEP 20030-002, por meio do Pregoeiro 

designado pela Portaria ANCINE n.º 213, de 02 de julho de 2014, publicada na Seção 02, do 

Diário Oficial da União, em 03/07/2014, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, por ITEM/GRUPO, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, das Instruções 

Normativas SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, e n.º 04, de 12 de novembro de 

2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, dos Decretos n.º 7.174, de 12 de maio de 2010, e n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

 

Data da sessão: 12/11/2014 

 

Horário: 11 horas 

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

aquisição de licenças de uso para softwares Microsoft na forma de 

licenciamento por volume Enterprise Agreement (EA), com garantia de 

atualizações – Software Assurance (SA) por 36 (trinta e seis) meses, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será estabelecida em um único grupo, formado por 06 (seis) itens, 

conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que o compõe. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da ANCINE para o exercício de 2014, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 20203/203003 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0001 

Elemento de Despesa: 4.4.90.39 

PI: 4CNM0170001 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e 

senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 

§3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.6. Sociedades Cooperativas. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.1.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital. 

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas. 
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5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor Unitário do Item, Valor Total do Item e Valor Total do Grupo;  

5.6.2. Marca; 

5.6.3. Fabricante;  

5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor de cada item, 

sendo adjudicado ao menor valor total do grupo; 

6.5.2. O valor total do grupo, estabelecido como referência, importa em  

R$ 2.679.843,88 (dois milhões seiscentos e setenta e nove mil 

oitocentos e quarenta e três reais e oitenta e oito centavos), conforme 

ANEXO III – Planilha Estimativa de Custos. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 

inferior a três (3) segundos. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.14. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.17. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.  No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, 
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será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor 

oferta.  

6.19. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no 

art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no 

seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 

7.174, de 2010. 

6.20. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens: 

6.20.1. Produzidos no País; 

6.20.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.20.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público 

para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível 

com o estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável 

para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 

prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



  

 
 

7 
Pregão Eletrônico n.º 35/2014 - ANCINE 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO   

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 

disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 

vencida junto ao SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) 

horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 

relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

8.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

8.4.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

8.4.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, 

por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

8.5.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
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de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, 

aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.5.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

8.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF no nível da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, 

conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2010, deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

8.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.6.2.1. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 6.204, de 

5 de setembro de 2007); 

8.6.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.6.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

8.6.4. Para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da 

microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício social. 

8.6.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 

resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente. 

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio de:  

8.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.7.2. Prova de atendimento aos seguintes requisitos de qualificação 

técnica: 

8.7.2.1. Comprovação de credenciamento pelo Fabricante na categoria 

Large Account Resseler – LAR/Licensing Solution Partner - LSP, ou seja, 

que comprove poder operacionalizar/vender acordos de volume 

Microsoft; 

8.7.2.2. Comprovação de credenciamento pelo Fabricante na categoria 

Government Integrator Agreement – GIA, ou seja, que comprove poder 

operacionalizar/vender acordos de volume exclusivo para o segmento 

de Governo; 

8.7.2.3. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 

técnica, emitido por pessoa jurídica, pública ou privada, comprovando 

a experiência em venda nos softwares Microsoft. 

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (21) 3037-6378, 

ou pelo e-mail guilherme.costa@ancine.gov.br no prazo de 02 (duas) horas, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em 

original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 

ou por servidor da ANCINE, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após 

encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail. 

8.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

mailto:guilherme.costa@ancine.gov.br
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8.9.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de (03) três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de 

Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 

conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 

obrigações contratuais. 

12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 

do contrato por dia de atraso, até o máximo de 1% (um por cento).  

12.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 1% (um por 

cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante. 

12.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

12.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

12.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do contrato;  

12.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à 

Contratada;   
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12.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

12.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

12.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses:  

12.6.1. Caso fortuito ou força maior;  

12.6.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações 

contratuais;  

12.6.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos 

ou fatos praticados pela Contratante;  

12.6.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

12.7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 

que não as previstas neste item. 

12.8. Será considerada extinta a garantia: 

12.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 

de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

12.8.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a 

Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO  

13.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato. O prazo 

de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da data de 

assinatura do termo de contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 

8.666/93.  

13.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela 

contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

13.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

13.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura do adjudicatário, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 

aceito no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
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13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta 

“on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – 

CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 

(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá 

ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 

requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

 

14. DO PREÇO 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência e no Termo de Contrato, anexos a este edital. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência e no Termo de Contrato, anexos a este edital. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada.  

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente no SICAF.  

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

        365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de 

contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. Apresentar documentação falsa; 

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. Não mantiver a proposta; 

18.1.6. Cometer fraude fiscal; 

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

18.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a ANCINE e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

guilherme.costa@ancine.gov.br, pelo fax (21) 3037-6378, ou por petição dirigida ou 

protocolada no Setor de Protocolo do Escritório Central da Agência Nacional do Cinema, 

localizado na Avenida Graça Aranha n.º 35, térreo, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20030-

002. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até (24h) 

vinte e quatro horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

mailto:guilherme.costa@ancine.gov.br
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20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema ComprasNet) e no sítio oficial da 

ANCINE, http://www.ancine.gov.br/ancine/gestao/licitacoes-contratos/pregao, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Protocolo do Escritório Central da ANCINE, 

localizado na Avenida Graça Aranha n.º 35, térreo, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20030-

002, nos dias úteis, no horário das 10 horas às 17 horas. Os autos do processo 

administrativo respectivo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Coordenação de Licitações e Compras da Gerência Administrativa, localizada na Rua 

Teixeira de Freitas n.º 31, 2º andar, Lapa, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20021-902. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

20.10.2.  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

20.10.3.  ANEXO III – Planilha Estimativa de Custos; 

20.10.4. ANEXO IV – Planilha de Preços; 

20.10.5. ANEXO V – Modelo de Proposta Comercial; 

20.10.6. ANEXO VI – Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo. 

Rio de Janeiro, ______ de outubro de 2014. 

 

Guilherme Alvaro D. da Costa 

Pregoeiro 

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.ancine.gov.br/ancine/gestao/licitacoes-contratos/pregao
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Aquisição de licenças de software Microsoft na Modalidade Enterprise Agreement 

com Software Assurance por 36 meses 
 
 
 

1. OBJETO 
 
Aquisição de licenças de uso para softwares Microsoft na forma de licenciamento por 
volume Enterprise Agreement (EA), com garantia de atualizações – Software Assurance (SA) 
por 36 (trinta e seis) meses. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Gerência de Tecnologia da Informação propõe o emprego e contratação de licenciamento 
de tecnologia de automação da produtividade nas estações de trabalho e servidores de 
rede, através da contratação de licenças de uso de software para este fim, respeitando-se 
as formas e recomendações oficiais de licenciamento indicadas pelo fabricante original do 
produto e as características de operação deste tipo de tecnologia no ambiente da Agência 
Nacional do Cinema, atendendo a legislação aplicável ao software no Brasil, Lei nº. 
9.609/98, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de 
computador, sua comercialização no País. 
 
Esta contratação visa seguir as diretivas D13 e D14 do PDTI 2013/2014 da Ancine que em 
seu corpo especificam o “Fortalecimento do parque de infraestrutura tecnológica da 
ANCINE” e o “Fortalecimento na alta disponibilidade dos serviços críticos em TI”. 
Ainda no âmbito do PDTI cumpre citar a necessidade de TI T49, que visa “Otimizar a gestão 
do parque computacional”. A ação elencada para suprir esta necessidade é a A8-6 (Expandir 
e Otimizar Serviços de TI por meio de Aquisição e Implementação de Infraestrutura Física e 
Lógica de TI). 
 
Tecnicamente, os softwares especificados permitirão a implementação de funcionalidades 
modernas e no estado-da-arte da tecnologia disponível nesta categoria de software. Com o 
resultado, prevemos o aumento da produtividade no uso das estações de trabalho, e a 
melhora do acesso pleno aos dados residentes nos servidores de rede, com a conseqüente 
elevação do reconhecimento nos níveis de qualidade dos serviços prestados pela SGI/GTI. 
 
Uma das missões básicas da unidade que administra a TI é a disponibilização de 
ferramentas de produtividade para os usuários nas estações de trabalho individuais, 
equipando-as com uma camada de serviços de mensageria e colaboração no ambiente de 
rede de dados departamentais, através de tecnologia que permita desenvolvimento de 
missão como agentes do serviço público, no pleno desempenho de suas tarefas funcionais 
demandadas no seu ambiente de trabalho. 
 
Desta forma, a fim de contribuir para a produtividade no cumprimento da missão pública de 
cada unidade da ANCINE através de seus agentes, a SGI/GTI deve disponibilizar o uso de 
software da categoria Produtividade de Escritório em estações de trabalho e serviços de 
Mensageria e Colaboração no ambiente dos usuários e no ambiente da rede de dados que 
os interliga. 
 
A ANCINE tem utilizado a suíte de automação de escritório da Microsoft nos últimos 12 anos. 
Devido ao fato das suítes de automação de escritório da Microsoft dominarem os mercados 
corporativo e doméstico brasileiros, os servidores e colaboradores, normalmente, já 
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dominam e utilizam essas ferramentas fora do ambiente de trabalho. A inserção de uma 
solução diferente requer significativo investimento em mudança de cultura e administração 
de conflitos constantes advindos do uso de suítes distintas. 
 
Um fato que atesta o amplo uso dessas ferramentas é o volume de arquivos criados com 
ela.  
 
 
No servidor de arquivos da rede corporativa da Agência, onde se exclui os arquivos 
armazenados nas estações de trabalho, há mais de 690 mil documentos criados pelo 
Microsoft Word, 235 mil planilhas criadas pelo Microsoft Excel e 8 mil arquivos criados pelo 
Microsoft. Levando-se em conta os arquivos existentes nas estações de trabalho de uso 
individual dos servidores, estima-se que o total de arquivos produzidos com o Office 
ultrapasse 1 milhão. 
 
Outrossim, por se tratar de ferramenta de uso em larga escala nas atividades do dia-a-dia 
por todos os servidores da ANCINE, os aspectos referentes a custos com a migração para 
um diferente pacote de programas, o conhecimento e a cultura organizacional, custos com 
treinamento, legado histórico e configurações de soluções e de equipamentos são 
elementos com alto impacto nos processos de trabalho e nos níveis de produtividade e não 
devem ser desconsiderados. 
 
A migração para outra ferramenta exigirá muito mais investimento em treinamento do que 
o necessário no caso de apenas se atualizar a solução atual. Sem dúvida, esses aspectos e 
variáveis precisam ser considerados. A mudança para outra suíte de automação de 
escritório, mesmo que possível, certamente gerará redução nos níveis de produtividade por 
período relativamente longo. 
 
Além da Suíte de Automação de Escritório (MS Office) deste fabricante, a proposta é 
estendida no processo de registro de preço a aquisição de licenças de uso de alguns títulos 
complementares e acessórios de funcionalidade a esta plataforma: sistema operacional, 
ferramentas de mensageria (e-mail) e colaboração, programas específicos para apoio ao 
desenvolvimento de aplicações, gerenciamento de rede e comunicação – perfazendo um 
lote na modalidade de licenciamento definitivo de um mesmo fabricante, com vantagens 
técnicas de integração destes acessórios com a plataforma do Sistema Operacional e Suíte 
de Automação de Escritório. 
 
No campo econômico, a escolha e forma de contratação das tecnologias e produtos 
apresentados irão permitir uma relação custo/benefício diferenciado, possibilitando a 
maximização do recurso de TI necessário para equipar o parque instalado atual e também 
ganhos significativos na qualidade e desempenho da oferta de serviços prestados aos 
usuários da rede de dados da ANCINE, considerando principalmente os aspectos de: 
 

Padronização do parque computacional, com a instalação de tecnologia de ponta nesta 
categoria de software; 

 
É válido ressaltar que a seleção dos itens propostos foi elaborada com base nas 
funcionalidades presentes nas versões mais atuais dos produtos. 
 
Foi escolhida a modalidade Enterprise Agreement por ter a melhor relação custo/benefício 
para o parque computacional da ANCINE. 
 
 
3. BENEFÍCIOS ESPERADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 
3.1 Padronizar as versões de software utilizadas na rede computacional da ANCINE, bem 

como disponibilizar mais licenças de uso devido à posse de novos servidores; 
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3.2 Padronizar as soluções de comunicação e conferência utilizadas atualmente na 
ANCINE; 

 
3.3 Menor custo de implantação e manutenção da infraestrutura tecnológica necessária 

para assumir a gestão dos dados informatizados institucionais, utilizando-se a 
infraestrutura atual da ANCINE; 

 
3.4 Diminuição da curva de aprendizado dos usuários em relação aos softwares 

adquiridos, uma vez que já se encontram habituados a outras versões do mesmo 
software; 

 
3.5 Maior facilidade em encontrar profissionais que dominem a implementação e 

manutenção destes softwares, uma vez que estas licenças representam padrões 
consolidados de mercado. 

 
 

4. OBRIGAÇÕES DA ANCINE 
 

4.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Contrato e no 

Edital e seus anexos. 

4.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes deste instrumento contratual, do Edital e 

da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

4.3 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

4.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

4.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo de contrato e no edital e seus anexos. 

4.6 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.7 Indicar, formalmente os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução contratual. 

4.8 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que estejam em desacordo 

com as especificações deste Termo de Contrato. 

4.9 Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos; 

4.10 Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade havida durante a execução dos 

serviços, para adoção das providências de saneamento. 

4.11 Efetuar o pagamento dentro dos prazos preestabelecidos em contrato após o 

recebimento definitivo pela área responsável, condicionado à consulta prévia ao SICAF, com 

resultado favorável. 

4.12 Prover instalações elétricas e de infraestrutura adequadas em seus ambientes, bem 

como os equipamentos computacionais, seus periféricos e todos os demais insumos a serem 

utilizados. 

4.13 Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à execução do contrato; 
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4.14 Informar à CONTRATADA dos atos e as normas que vierem a baixar e que impliquem 

em alterações nos dispositivos previstos no contrato. 

4.15 Informar à CONTRATADA dos atos e das normas que vierem a baixar e que 

impliquem em alterações nos dispositivos previstos no contrato. 

4.16 Permitir o acesso dos profissionais disponibilizados pela CONTRATADA às unidades 

da CONTRATANTE para a execução do contrato, desde que identificados e incluídos na 

relação de técnicos autorizados e respeitadas as normas de segurança vigentes nas 

dependências da CONTRATANTE. 

4.17 Exercer a gestão e fiscalização do objeto do contrato pelos fiscais designados sob o 

aspecto quantitativo e qualitativo anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA 
 

5.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Contrato, 

no Edital e seus anexos, no Termo de Referência e em sua Proposta Comercial, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

5.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes neste instrumento e no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: (i) marca, (ii) fabricante, (iii) 

modelo, (iv) procedência e (v) prazo de garantia ou validade. 

5.3 O objeto deve ser integralmente no idioma português do Brasil. 

5.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

5.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Contrato, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.6 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

5.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.9 Executar com exatidão a entrega e suporte do objeto contratado, conforme 

especificações, prazo e local, acompanhado de respectiva Nota Fiscal. 

5.10 Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da 

contratação, assinando o Termo de Compromisso correspondente quando da celebração do 

contrato. O documento deverá estar em conformidade com o disposto na Instrução 

Normativa Nº04, de 12 de novembro de 2010, da SLTI. 

5.11 Manter, durante a execução do Contrato, em observância às obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de participação no 

edital de contratação. 

5.12 Não transferir a terceiros o Contrato, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, 

bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 

consentimento por escrito da CONTRATANTE. 
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5.13 Responder por eventuais problemas relacionados à execução dos serviços durante todo 

o período de garantia oferecido, solucionando-os consoante estabelecido no Termo de 

Referência. 

5.14 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, todas as ocorrências que possam vir a 

impossibilitar ou postergar a execução dos serviços. 

5.15 Submeter à aprovação da CONTRATANTE, com o devido planejamento, a execução de 

atividades que necessitem de interrupção de sistemas, indisponibilidade de recursos e 

equipamentos ou alteração da rotina dos trabalhos de qualquer setor funcional em 

decorrência da instalação a ser efetuada. 

5.16 Cumprir rigorosamente todas as programações e atividades constantes do objeto do 

contrato e que venham a ser estabelecidas ou aprovadas pelo CONTRATANTE. 

5.17 Prestar assistência técnica para a solução fornecida, com suporte em horário 

comercial, pelo período contratado. 

5.18 Substituir os softwares e/ou hardwares componentes da solução por outros similares 

em caso de descontinuidade dos produtos pelo fabricante. Deverá ser mantida a aderência 

às especificações técnicas exigidas na contratação. 

5.19 Informar antecipadamente a qualificação de empregados da CONTRATADA que 

necessitem ingressar nas dependências da CONTRATANTE. 

5.20 Não disponibilizar qualquer informação de propriedade da CONTRATANTE, por qualquer 

meio e para qualquer finalidade a terceiros, sem a anuência expressa desta. 

5.21 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca dos 

serviços do contrato sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

5.22 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a esta instituição. 

5.23 Proporcionar toda a orientação técnica requerida pelo CONTRATANTE, visando à 

perfeita e plena utilização dos equipamentos em suas aplicações. 

5.24 Fornecer endereços em sítio do fabricante bem como as credenciais de acesso 

necessárias para execução de downloads dos programas em suas versões mais recentes. 

5.25 Fornecer, juntamente com os produtos, a documentação técnica – completa e 

atualizada, com manuais do fabricante, guias de instalação e outros pertinentes, todos 

originais. Referida documentação poderá ser disponibilizada em sítio da Microsoft, com 

acesso liberado ao CONTRATANTE. 

5.25 Dar conhecimento ao CONTRATANTE quanto às informações referentes a novas 

versões e releases dos softwares adquiridos que sejam lançados no mercado. 

5.26 A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE um Web Portal que ofereça as 

seguintes opções: 

5.27 Relatórios de inventário dos softwares adquiridos e histórico de aquisições; 

5.28 Gerenciamento do contrato de licenciamento, com acesso online aos dados dos 

contratos e documentos digitais (contratos, licenças, Notas Fiscais, etc); 

5.29 Controle de chaves de ativação dos produtos, vouchers, alertas de vencimento; 

5.30 Gerenciamento das permissões e direitos de acesso dos usuários. 
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6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
LICENÇAS MICROSOFT ENTERPRISE AGREEMENT 
 
Subscrição de licenças Microsoft na forma de licenciamento por volume Enterprise 
Agreement, com garantia de atualização de software por 36 (trinta e seis) meses 
dos seguintes softwares, todos no idioma Português do Brasil: 
 

 Part Number: A07-00041 
 
• Pacote de 6 produtos ofertados em um único “part number”. Os produtos 
incluídos no Professional Desktop são: 
 

o Office Professional (Word, Excel, PowerPoint, Outlook, OneNote, Publisher, 
Access, InfoPath, Communicator e SharePoint Workspace); 
o Upgrade para a última versão do sistema operacional de desktops; 
o Windows Server CAL; 
o Exchange Server Standard CAL; 
o SharePoint Server Standard CAL; 
o System Center Configurations Manager CAL; 
 

 Part Number: 312-02177 - Exchange Server Standard 
 
o O Exchange Server é um serviço de correio eletrônico que proporciona a 

integração de e-mail, groupware, agenda e compartilhamento de tarefas 
corporativas em um ambiente único e protegido, proporcionando a integração de 
reuniões, tarefas, compartilhamento de contatos e de informações, podendo ser 
acessado em qualquer lugar, através de software cliente de e-mail, webmail 
(navegador web) ou smartphone (mobile access). 

 
 Part Number: 5HU-00215- Lync Server 

 
o O Microsoft Lync Server é uma solução de comunicação entre usuários que 

agrega recursos de voz e vídeo ao compartilhamento de conteúdo e documentos. 
Traz suporte para recursos comuns de chamadas de comunicação tradicional, 
como atender, encaminhar, transferir, esperar, desviar, liberar e estacionar. 
Permite a realização de áudio e videoconferências, reuniões e transmissão 
broadcast, trazendo agilidade na comunicação corporativa, sem a necessidade 
de utilização de hardware e software dedicados exclusivamente a estas 
funcionalidades. Integra-se aos softwares do pacote Microsoft Office e aos 
servidores Exchange e Sharepoint. 

 
 Part Number: H04-00232- SharePoint Server 

 
o O SharePoint Server é um conjunto integrado de recursos implantados em 

ambiente servidor que permite o gerenciamento e a pesquisa de conteúdo por 
toda a empresa, acelerando os processos organizacionais e facilitando o 
compartilhamento de informações entre os usuários internos e entre a 
organização e eventuais usuários externos. O SharePoint Server aceita todos os 
aplicativos de intranet, extranet e web de uma empresa em uma plataforma 
integrada, em vez de contar com sistemas fragmentados separados. Permite a 
criação e manutenção de fluxos de trabalho (workflows) que percorram toda a 
cadeia organizacional, incluindo a possibilidade de agregação de usuários e 
serviços externos (fora do limite organizacional), facilitando a administração dos 
processos negociais e possibilitando o compartilhamento de conhecimento. 
Possui também ambiente de colaboração e publicação de conteúdo, permitindo a 
criação e gerenciamento de sites internos e externos, e a integração com outras 
soluções Microsoft, como Exchange Server (notificações por e-mail e 
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agendamento de eventos), Microsoft Office (edição conjunta e versionamento de 
documentos) e Lync Server (troca de mensagens instantâneas entre usuários e 
realização de conferências por texto, áudio e vídeo). 

 
 Part Number: FUD-00936 - CISDataCtr ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

 
o Sistema operacional para servidores de rede que oferece uma infraestrutura de 

hospedagem dinâmica, permitindo escalonar e proteger cargas de trabalho num 
ambiente datacenter tradicional, transformando-o em uma nuvem privada de 
infraestrutura e serviços. Fornece uma plataforma multi servidor com alta 
disponibilidade e gerenciamento centralizado, com flexibilidade para se criar e 
implantar serviços, aplicações e sites locais, na nuvem ou em ambos os 
ambientes, sem a necessidade de interrupção do funcionamento dos servidores 
físicos ou virtuais. Fornece aos usuários acesso flexível a dados e aplicações, 
simplifica o gerenciamento de um número ilimitado de máquinas virtuais, 
apresentando ainda ferramentas administrativas para controle e auditoria de 
autenticação e segurança. 

 
 Part Number: YJD-01075 - CISStd ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

 
o Sistema operacional para endpoints Windows Server Standard em suas versões 

mais recentes, atualmente em sua versão Windows 8. 
 
 

7. DIREITO DE USO 
 
O direito de uso das licenças dos softwares é permanente, sendo o direito de atualização 
das versões e dos serviços de suporte pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses. 
8. MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

 
8.1 Os contratos com licenciamento Microsoft Software Assurance devem oferecer 
acesso aos serviços eletrônicos via Web e aos serviços telefônicos de suporte para resolução 
de problemas, que contemplam as seguintes características: 

 
8.1.1 A Microsoft deverá disponibilizar suporte Técnico 24 horas por dia, 7 dias por 

semana, através de  número de  telefone  de  discagem gratuita  (0800) e 
Internet, para  abertura  de  chamados técnicos objetivando respostas de  
problemas e dúvidas quanto ao funcionamento dos softwares; 

 
8.1.2 Para abrir solicitações de resolução de problema será fornecida, para indivíduos 

autorizados por um administrador de Benefícios de Suporte SA, a identificação 
de acesso do Software Assurance; 

 
8.1.3 O Suporte Técnico deverá ser direto do fabricante Microsoft. 

 
8.2 As licenças de softwares adquiridas devem se beneficiar do programa Microsoft 
Software Assurance. 
 
8.3 As atualizações de versões das licenças serão realizadas durante todo o período de 
vigência contratual (36 meses). 
 
8.4 A empresa contratada deverá fornecer novas versões corretivas ou evolutivas dos 
softwares, mesmo em caso de mudança de designação do nome do software, devendo 
compreender a correção de falhas e implementação de melhorias no produto, 
independentemente de correções tornadas públicas. 
 
8.5 As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado 
pelo fabricante. 
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8.6 A cada nova liberação de versão das licenças, a empresa contratada deverá fornecer 
as atualizações de manuais e demais documentos técnicos, bem como nota informativa das 
novas funcionalidades implementadas. 
 
8.7 As novas versões das licenças adquiridas, quando aplicável, deverão ser 
disponibilizadas em até 15 (quinze) dias, a partir do lançamento oficial da nova versão. 
 
8.8 O objeto deverá ser entregue pela internet, via e-mail, ou fisicamente em mídia 
própria entre segunda e sexta-feira, durante o horário comercial (das 09h00 às 18h00), no 
edifício sede da ANCINE, localizado na Av. Graça Aranha, 35, Gerência de Tecnologia da 
Informação – SGI / GTI. 
 
8.9 No caso de ser entregue por e-mail ou disponibilizado em site da contratada 
mediante senha de usuário, a contratada deverá informar todos os requisitos necessários de 
download e instalação do software, bem como disponibilizar toda a documentação prevista, 
inclusive manual de utilização do usuário. 
 
8.10 Os softwares deverão ser adaptáveis aos padrões da arquitetura e-PING. 
 

 
9 REQUISITOS DE SEGURANÇA 

 
9.1 Pela natureza da atividade da ANCINE, os serviços deverão propiciar segurança dos 
dados. As soluções contratadas não deverão fornecer acesso externo não autorizado aos 
dados da CONTRATANTE. 
 
9.2 A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso de Manutenção de 
Sigilo. 

 
 

10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 

10.1. A Licitante deverá comprovar credenciamento pelo Fabricante na categoria Large 
Account Resseler – LAR/Licensing Solution Partner - LSP, ou seja, que 
comprove poder operacionalizar/vender acordos de volume Microsoft; 
 

10.2 Licitante deverá comprovar credenciamento pelo Fabricante na categoria 
Government Integrator Agreement – GIA, ou seja, que comprove poder 
operacionalizar/vender acordos de volume exclusivo para o segmento de Governo; 
 

10.3 Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa 
jurídica, pública ou privada, comprovando a experiência em venda nos softwares 
Microsoft. 
 
 

11 REQUISITOS DE GARANTIA 
 

11.1 A empresa contratada deverá fornecer a garantia de trinta e seis (36) meses, a 
contar da data do ateste da nota fiscal, e durante esse período fornecer todas as 
atualizações técnicas do software adquirido, revisões dos manuais técnicos e/ou da 
documentação bem como prestar suporte junto ao fabricante. 

 
 
 
 
 
12 QUANTIDADES 
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Licenças de Softwares Microsoft 

ITEM PRODUTO QTDE. 

1 Part Number: A07-00041 800 

2 Part Number: 312-02177 - Exchange Server Standard 2 

3 Part Number: 5HU-00215- Lync Server 1 

4 Part Number: H04-00232- SharePoint Server 1 

5 Part Number: FUD-00936 - CISDataCtr ALNG LicSAPk MVL 2Proc 4 

6 Part Number: YJD-01075 - CISStd ALNG LicSAPk MVL 2Proc 15 

 
 
13 DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA 
 
13.1 A entrega das licenças se dará em até 15 dias após a assinatura do contrato; 
 
13.2 Em até 15 dias após a entrega das licenças de softwares adquiridas, fornecer à 

ANCINE acesso aos sítios do fabricante, atualização de novas versões, download dos 
produtos, chave de licenciamento, curso de e-Learning, suporte junto ao fabricante; 

 
13.3 Em até 15 dias, contados a partir da data de lançamento da nova versão ou release 

das licenças adquiridas, prover a atualização ou disponibilização para download de 
qualquer software licenciado e adquirido pela ANCINE; 

 
13.4 Caso se veja impossibilitada de cumprir o estipulado no Item 13.3, a EMPRESA A SER 

CONTRATADA deverá apresentar justificativas escritas e devidamente comprovadas, 
apoiando o pedido de prorrogação em ocorrência de fato superveniente, excepcional 
ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições do Contrato. 

 

13.5 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento contratual, 

no Termo de Referência e na Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA.  

13.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste instrumento contratual, no Termo de Referência e 

na Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, devendo ser substituídos no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação direcionada à CONTRATADA, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.7 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Circunstanciado. 

13.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

13.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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14 MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 
 

Função 1 
Formalização de quaisquer questões técnicas ou 
administrativas durante a execução do contrato 

Documento Emissor Destinatário Meio Frequência 

Ofício 
Contratante / 
Contratada 

Contratante / 
Contratada 

Correio Eventual 

Função 2 
Questões técnicas ou administrativas cotidianas durante a 
execução do contrato. 

Documento Emissor Destinatário Meio Frequência 
Mensagem 
eletrônica 
(e-mail) 

Contratante / 
Contratada 

Contratante / 
Contratada 

Internet Eventual 

Chamado 
telefônico 

Contratante / 
Contratada 

Contratante / 
Contratada 

Linha 
telefônica 

Eventual 

Chamado, via 
interface WEB 

de 
gerenciamento 

Contratante / 
Contratada 

Contratante / 
Contratada 

Internet Eventual 

 
15.  DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado à CONTRATADA no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Setor competente de acordo com 
as exigências administrativas em vigor. 
 
16. FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do objeto do presente Termo de Referência será exercida por um 
representante da ANCINE, designado para esta finalidade específica, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à 
Administração conforme art. 67 da lei nº. 8.666, de 1993. 
 
17. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
 
Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei 
n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
As sanções administrativas estão elencadas no Edital e no Termo de Contrato. 

19. DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso de suas 
atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 
normativas aplicáveis sendo objetos de exame e, no caso de concordância, aprovação pelo 
Secretário de Gestão Interna da ANCINE. 

Em 08 de setembro de 2014. 

 
João Carlos Levy Argel 

Integrante Técnico 
Coordenador de Suporte e Serviços ao Usuário 

 
 

John Herbert Marques da Nova 
Integrante Administrativo 
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De acordo. 
 
Considerando-se a necessidade da contratação e que a especificação do objeto e demais 
condições descritas atendem integralmente a necessidade dessa Gerência de Tecnologia da 
Informação, encaminhe-se para apreciação do Sr. Secretário de Gestão Interna. 
 
 
 

Otavio Albuquerque Ritter dos Santos 
Integrante Requisitante 

Gerente de Tecnologia da Informação 
 
 

1. Aprovo o presente Termo de Referência. 
 

2. Encaminhe-se à GAD para as providências cabíveis. 
 
 
 
 
 

Ricardo Calmon Reis de Souza Soares 
Secretário de Gestão Interna 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ______/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01580.055453/2014-66 

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
LICENÇAS DE USO PARA SOFTWARES 
MICROSOFT QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – 
ANCINE E A EMPRESA 
___________________________________. 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial 

instituída pela Medida Provisória 2228-1, de 06 de setembro de 2001, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 04.884.574/0001-20, com Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida 

Graça Aranha n.º 35, Centro, CEP 20030-002, neste ato representada por seu Diretor-

Presidente, Manoel Rangel Neto, nomeado pelo Decreto de 16/05/2013, publicado no 

Diário Oficial da União de 17/05/2013, inscrito no CPF sob o n.º 136.524.478-40, portador da 

Cédula de Identidade n.º 1.552.574, expedida pela SSP/GO, residente e domiciliado nesta 

Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ___________________, inscrita 

no CNPJ sob o n.° __________________/________-___, estabelecida na Cidade de 

__________________, na Rua __________, bairro _________, CEP ___________, neste ato 

representada por seu Representante Legal (discriminar cargo/função), 

___________________________, inscrito no CPF sob o n.º _______________________, portador da 

Cédula de Identidade n.º ____________________, expedida pela ________________, doravante 

denominada CONTRATADA, em conformidade com o constante e fundamentado nos autos 

do Processo Administrativo n° 01580.055453/2014-66, e nas disposições da Lei n.º 8.666, 

de 1993, e alterações posteriores, da Lei n.º 10.520, de 2002, da Lei n.º 8.078, de 1990, da 

Instrução Normativa SLTI n.º 04, de 2010, e das demais normas que regem a matéria, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 

______/2014, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Licenças de Uso para 

Softwares Microsoft na forma de Licenciamento por Volume Enterprise Agreement (EA), com 

garantia de atualizações – Software Assurance (SA) por 36 (trinta e seis) meses, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos neste instrumento, no Termo de Referência, no 

Edital e seus anexos, e na Proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2 Discriminação do objeto: 

 ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUANTITATIVO 

G1 

1 Part Number: A07-00041  800 (oitocentas) 

2 Part Number: 312-02177 - Exchange Server 
Standard 

 02 (duas) 

3 Part Number: 5HU-00215- Lync Server  01 (uma) 
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4 Part Number: H04-00232- SharePoint Server  01 (uma) 

5 Part Number: FUD-00936 - CISDataCtr ALNG 
LicSAPk MVL 2Proc 

 04 (quatro) 

6 Part Number: YJD-01075 - CISStd ALNG 
LicSAPk MVL 2Proc 

 15 (quinze) 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36 (trinta e seis) meses, contados 

a partir da data de sua assinatura; prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ ___________(___________________), 

conforme discriminado no quadro a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. Valor Unitário Valor Total 

1 Part Number: A07-00041 800 R$ R$ 

2 Part Number: 312-02177 - Exchange 
Server Standard 

2 R$ R$ 

3 Part Number: 5HU-00215- Lync 
Server 

1 R$ R$ 

4 Part Number: H04-00232- 
SharePoint Server 

1 R$ R$ 

5 Part Number: FUD-00936 - 
CISDataCtr ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

4 R$ R$ 

6 Part Number: YJD-01075 - CISStd 
ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

15 R$ R$ 

VALOR TOTAL CONTRATADO R$  

3.2 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2014, 

na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 203003/20203 
Fonte: 0100 
Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0001 
Elemento de Despesa: 4.4.90.39 
Plano Interno: 4CNM0170001 
Nota de Empenho: 2014NE_______, de ____/____/2014, no valor de R$ __________. 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, serão efetuados no prazo de até 05 
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(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 

3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na Nota Fiscal apresentada.  

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a 

CONTRATADA inadimplente no SICAF.  

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.12.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

        365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.  

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de 

Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, que corresponde a R$ ____ (________) e será liberada de acordo com as condições 

previstas neste Termo de Contrato, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

desde que cumpridas as obrigações contratuais.A inobservância do prazo fixado para 

apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 1% (um por cento).  

7.1.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 1% (um por cento) do 

valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária, em favor da CONTRATANTE. 

7.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

7.2.1 prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

7.2.2 prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

7.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

7.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

7.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.6 A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses:  

7.6.1 caso fortuito ou força maior;  

7.6.2 alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

7.6.3 descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela CONTRATANTE;  
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7.6.4 atos ilícitos dolosos praticados por servidores da CONTRATANTE. 

7.7 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 

não as previstas neste item. 

7.8 Será considerada extinta a garantia: 

7.8.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.8.2 no prazo de três meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

8 CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 A entrega das licenças pela CONTRATADA se dará em até 15 dias após a assinatura 

deste termo de contrato. 

8.2 Em até 15 dias após a entrega das licenças de softwares adquiridas, a 

CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE acesso aos sítios do fabricante, atualização 

de novas versões, download dos produtos, chave de licenciamento, curso de e-Learning, 

suporte junto ao fabricante. 

8.3 Em até 15 dias, contados a partir da data de lançamento da nova versão ou release 

das licenças adquiridas, a CONTRATADA deverá prover a atualização ou disponibilização 

para download de qualquer software licenciado e adquirido pela CONTRATANTE. 

8.4 Caso se veja impossibilitada de cumprir o estipulado, a CONTRATADA deverá 

apresentar justificativas escritas e devidamente comprovadas, apoiando o pedido de 

prorrogação em ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato. 

8.5 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste instrumento contratual, no Termo de 

Referência e na Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA.  

8.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste instrumento contratual, no Termo de Referência e na 

Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, devendo ser substituídos no prazo de 

15 (quinze) dias, a contar da notificação direcionada à CONTRATADA, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.7 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Circunstanciado. 

8.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9 CLAÚSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
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9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Contrato, no Edital e seus anexos, no Termo de Referência e em sua Proposta Comercial, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste instrumento e no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: (i) marca, (ii) 

fabricante, (iii) modelo, (iv) procedência e (v) prazo de garantia ou validade. 

10.1.1.1 O objeto deve ser integralmente no idioma português do Brasil. 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Contrato, o objeto com avarias ou defeitos. 

10.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

10.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

10.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.2 Executar com exatidão a entrega e suporte do objeto contratado, conforme 

especificações, prazo e local, acompanhado de respectiva Nota Fiscal. 

10.3 Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força 

da contratação, assinando o Termo de Compromisso correspondente quando da celebração 

do contrato. O documento deverá estar em conformidade com o disposto na Instrução 

Normativa Nº04, de 12 de novembro de 2010, da SLTI. 
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10.4 Manter, durante a execução do Contrato, em observância às obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de participação no 

edital de contratação. 

10.5 Não transferir a terceiros o Contrato, por qualquer forma e nem mesmo 

parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 

prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

10.6 Responder por eventuais problemas relacionados à execução dos serviços durante 

todo o período de garantia oferecido, solucionando-os consoante estabelecido no Termo de 

Referência. 

10.7 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, todas as ocorrências que possam vir a 

impossibilitar ou postergar a execução dos serviços. 

10.8 Submeter à aprovação da CONTRATANTE, com o devido planejamento, a execução 

de atividades que necessitem de interrupção de sistemas, indisponibilidade de recursos e 

equipamentos ou alteração da rotina dos trabalhos de qualquer setor funcional em 

decorrência da instalação a ser efetuada. 

10.9 Cumprir rigorosamente todas as programações e atividades constantes do objeto do 

contrato e que venham a ser estabelecidas ou aprovadas pelo CONTRATANTE. 

10.10 Prestar assistência técnica para a solução fornecida, com suporte em horário 

comercial, pelo período contratado. 

10.11 Substituir os softwares e/ou hardwares componentes da solução por outros similares 

em caso de descontinuidade dos produtos pelo fabricante. Deverá ser mantida a aderência 

às especificações técnicas exigidas na contratação. 

10.12 Informar antecipadamente a qualificação de empregados da CONTRATADA que 

necessitem ingressar nas dependências da CONTRATANTE. 

10.13 Não disponibilizar qualquer informação de propriedade da CONTRATANTE, por 

qualquer meio e para qualquer finalidade a terceiros, sem a anuência expressa desta. 

10.14 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca dos 

serviços do contrato sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

10.15 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a esta instituição. 

10.16 Proporcionar toda a orientação técnica requerida pelo CONTRATANTE, visando à 

perfeita e plena utilização dos equipamentos em suas aplicações. 

10.17 Fornecer endereços em sítio do fabricante bem como as credenciais de acesso 

necessárias para execução de downloads dos programas em suas versões mais recentes. 

10.18 Fornecer, juntamente com os produtos, a documentação técnica – completa e 

atualizada, com manuais do fabricante, guias de instalação e outros pertinentes, todos 

originais. Referida documentação poderá ser disponibilizada em sítio da Microsoft, com 

acesso liberado ao CONTRATANTE. 

10.19 Dar conhecimento ao CONTRATANTE quanto às informações referentes a novas 

versões e releases dos softwares adquiridos que sejam lançados no mercado. 

10.20 A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE um Web Portal que ofereça as 

seguintes opções: 

10.20.1 Relatórios de inventário dos softwares adquiridos e histórico de aquisições; 
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10.20.2 Gerenciamento do contrato de licenciamento, com acesso online aos dados 

dos contratos e documentos digitais (contratos, licenças, Notas Fiscais, etc); 

10.20.3 Controle de chaves de ativação dos produtos, vouchers, alertas de 

vencimento; 

10.20.4 Gerenciamento das permissões e direitos de acesso dos usuários. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Contrato 

e no Edital e seus anexos. 

11.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste instrumento 

contratual, do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

11.1.3 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido. 

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

através de comissão/servidor especialmente designado. 

11.1.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo de contrato e no 

edital e seus anexos. 

11.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.3 Indicar, formalmente os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução contratual. 

11.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que estejam em desacordo 

com as especificações deste Termo de Contrato. 

11.5 Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos; 

11.6 Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade havida durante a execução dos 

serviços, para adoção das providências de saneamento. 

11.7 Efetuar o pagamento dentro dos prazos preestabelecidos em contrato após o 

recebimento definitivo pela área responsável, condicionado à consulta prévia ao SICAF, com 

resultado favorável. 

11.8 Prover instalações elétricas e de infraestrutura adequadas em seus ambientes, bem 

como os equipamentos computacionais, seus periféricos e todos os demais insumos a serem 

utilizados. 

11.9 Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à execução do contrato; 

11.10 Informar à CONTRATADA dos atos e as normas que vierem a baixar e que impliquem 

em alterações nos dispositivos previstos no contrato. 

11.11 Informar à CONTRATADA dos atos e das normas que vierem a baixar e que 

impliquem em alterações nos dispositivos previstos no contrato. 
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11.12 Permitir o acesso dos profissionais disponibilizados pela CONTRATADA às unidades 

da CONTRATANTE para a execução do contrato, desde que identificados e incluídos na 

relação de técnicos autorizados e respeitadas as normas de segurança vigentes nas 

dependências da CONTRATANTE. 

11.13 Exercer a gestão e fiscalização do objeto do contrato pelos fiscais designados sob o 

aspecto quantitativo e qualitativo anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

12.1 Descrição do Objeto – Subscrição de Licenças Microsoft na forma de Licenciamento 

por Volume Enterprise Agreement, com garantia de atualização de software por 36 (trinta e 

seis) meses, dos seguintes softwares: 

12.1.1 Part Number: A07-00041 – Pacote de 06 produtos ofertados em um único 

“part number”. Os produtos incluídos no Professional Desktop são: 

a) Office Professional (Word, Excel, PowerPoint, Outlook, OneNote, Publisher, 

Access, InfoPath, Communicator e SharePoint Workspace); 

b) Upgrade para a última versão do sistema operacional de desktops; 

c) Windows Server CAL; 

d) Exchange Server Standard CAL; 

e) SharePoint Server Standard CAL; 

f) System Center Configurations Manager CAL. 

12.1.2 Part Number: 312-02177 - Exchange Server Standard: 

a) O Exchange Server é um serviço de correio eletrônico que proporciona a 

integração de e-mail, groupware, agenda e compartilhamento de tarefas 

corporativas em um ambiente único e protegido, proporcionando a 

integração de reuniões, tarefas, compartilhamento de contatos e de 

informações, podendo ser acessado em qualquer lugar, através de software 

cliente de e-mail, webmail (navegador web) ou smartphone (mobile access). 

12.1.3 Part Number: 5HU-00215- Lync Server: 

a) O Microsoft Lync Server é uma solução de comunicação entre usuários que 

agrega recursos de voz e vídeo ao compartilhamento de conteúdo e 

documentos. Traz suporte para recursos comuns de chamadas de 

comunicação tradicional, como atender, encaminhar, transferir, esperar, 

desviar, liberar e estacionar. Permite a realização de áudio e 

videoconferências, reuniões e transmissão broadcast, trazendo agilidade na 

comunicação corporativa, sem a necessidade de utilização de hardware e 

software dedicados exclusivamente a estas funcionalidades. Integra-se aos 

softwares do pacote Microsoft Office e aos servidores Exchange e Sharepoint. 

12.1.4 Part Number: H04-00232 - SharePoint Server: 

a) O SharePoint Server é um conjunto integrado de recursos implantados em 

ambiente servidor que permite o gerenciamento e a pesquisa de conteúdo 

por toda a empresa, acelerando os processos organizacionais e facilitando o 

compartilhamento de informações entre os usuários internos e entre a 
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organização e eventuais usuários externos. O SharePoint Server aceita todos 

os aplicativos de intranet, extranet e web de uma empresa em uma 

plataforma integrada, em vez de contar com sistemas fragmentados 

separados. Permite a criação e manutenção de fluxos de trabalho (workflows) 

que percorram toda a cadeia organizacional, incluindo a possibilidade de 

agregação de usuários e serviços externos (fora do limite organizacional), 

facilitando a administração dos processos negociais e possibilitando o 

compartilhamento de conhecimento. Possui também ambiente de 

colaboração e publicação de conteúdo, permitindo a criação e gerenciamento 

de sites internos e externos, e a integração com outras soluções Microsoft, 

como Exchange Server (notificações por e-mail e agendamento de eventos), 

Microsoft Office (edição conjunta e versionamento de documentos) e Lync 

Server (troca de mensagens instantâneas entre usuários e realização de 

conferências por texto, áudio e vídeo). 

12.1.5 Part Number: FUD-00936 - CISDataCtr ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

a) Sistema operacional para servidores de rede que oferece uma infraestrutura 

de hospedagem dinâmica, permitindo escalonar e proteger cargas de 

trabalho num ambiente datacenter tradicional, transformando-o em uma 

nuvem privada de infraestrutura e serviços. Fornece uma plataforma multi 

servidor com alta disponibilidade e gerenciamento centralizado, com 

flexibilidade para se criar e implantar serviços, aplicações e sites locais, na 

nuvem ou em ambos os ambientes, sem a necessidade de interrupção do 

funcionamento dos servidores físicos ou virtuais. Fornece aos usuários acesso 

flexível a dados e aplicações, simplifica o gerenciamento de um número 

ilimitado de máquinas virtuais, apresentando ainda ferramentas 

administrativas para controle e auditoria de autenticação e segurança. 

12.1.6 Part Number: YJD-01075 - CISStd ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

a) Sistema operacional para endpoints Windows Server Standard em suas 

versões mais recentes, atualmente em sua versão Windows 8. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO DIREITO DE USO 

13.1 O direito de uso das licenças dos softwares é permanente, sendo o direito de 

atualização das versões e dos serviços de suporte pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) 

meses. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO E DO SUPORTE TÉCNICO 

14.1 Os contratos com licenciamento Microsoft Software Assurance devem oferecer 

acesso aos serviços eletrônicos via Web e aos serviços telefônicos de suporte para resolução 

de problemas, que contemplam as seguintes características: 

14.1.1  A Microsoft deverá disponibilizar suporte Técnico 24 horas por dia, 7 dias por 

semana, através de  número de  telefone  de  discagem gratuita  (0800) e Internet, 

para  abertura  de  chamados técnicos objetivando respostas de  problemas e dúvidas 

quanto ao funcionamento dos softwares; 

14.1.2 Para abrir solicitações de resolução de problema será fornecida, para 

indivíduos autorizados por um administrador de Benefícios de Suporte SA, a 

identificação de acesso do Software Assurance; 

14.1.3 O Suporte Técnico deverá ser direto do fabricante Microsoft. 
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14.2 As licenças de softwares adquiridas devem se beneficiar do programa Microsoft 

Software Assurance. 

14.3 As atualizações de versões das licenças serão realizadas durante todo o período de 

vigência contratual (36 meses). 

14.4 A CONTRATADA deverá fornecer novas versões corretivas ou evolutivas dos 

softwares, mesmo em caso de mudança de designação do nome do software, devendo 

compreender a correção de falhas e implementação de melhorias no produto, 

independentemente de correções tornadas públicas. 

14.5 As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado 

pelo fabricante. 

14.6 A cada nova liberação de versão das licenças, a CONTRATADA deverá fornecer as 

atualizações de manuais e demais documentos técnicos, bem como nota informativa das 

novas funcionalidades implementadas. 

14.7 As novas versões das licenças adquiridas, quando aplicável, deverão ser 

disponibilizadas em até 15 (quinze) dias, a partir do lançamento oficial da nova versão. 

14.8 O objeto deverá ser entregue pela internet, via e-mail, ou fisicamente em mídia 

própria entre segunda e sexta-feira, durante o horário comercial (das 09h00 às 18h00), no 

Escritório Central da ANCINE, localizado na Avenida Graça Aranha n.º 35, Centro, Rio de 

Janeiro/RJ, na Gerência de Tecnologia da Informação/GTI/SGI. 

14.9 No caso de ser entregue por e-mail ou disponibilizado em site da CONTRATADA 

mediante senha de usuário, a CONTRATADA deverá informar todos os requisitos necessários 

de download e instalação do software, bem como disponibilizar toda a documentação 

prevista, inclusive manual de utilização do usuário. 

14.10 Os softwares deverão ser adaptáveis aos padrões da arquitetura e-PING. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA 

15.1 Pela natureza da atividade da CONTRATANTE, os serviços deverão propiciar a 

segurança dos dados. As soluções contratadas não deverão fornecer acesso externo não 

autorizado aos dados da CONTRATANTE. 

15.2 A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS REQUISITOS DE GARANTIA DO PRODUTO 

16.1 A CONTRATADA, neste ato, garante os produtos contratados por trinta e seis (36) 

meses, a contar da data do ateste da nota fiscal, e durante esse período deverá 

fornecer todas as atualizações técnicas do software adquirido, revisões dos manuais 

técnicos e/ou da documentação competente, bem como prestar suporte junto ao 

fabricante. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES  

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

17.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 

e da Lei nº 10.520, de 2002, quando: 

18.1.2 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

18.1.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.4 fraudar na execução do contrato; 

18.1.5 comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.6 cometer fraude fiscal; 

18.1.7 não mantiver a proposta. 

18.2 A CONTRATADA, na hipótese de cometimento de qualquer das infrações 

discriminadas no subitem acima, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a CONTRATANTE.Multa moratória de 1% (um por cento) por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 

dias. 

18.2.2 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

18.2.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

18.2.4  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo 

prazo de até dois anos. 

18.2.5 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

18.2.6 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados. 

18.3 A CONTRATADA também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, quando ocorrer uma das hipóteses abaixo: 

18.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

18.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

18.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

18.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

18.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO 

19.2 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no  

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

19.3 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

CONTRATANTE à continuidade do contrato. 

19.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

19.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.6 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

19.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

19.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

19.6.3 Indenizações e multas. 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS. 

20.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

21.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro – Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 04 

(quatro) vias de igual teor e forma, que, depois de lidas e achadas em ordem, vão assinadas 

pelos contraentes e pelas testemunhas abaixo identificadas.  

Rio de Janeiro, _____ de __________________ de 2014. 

 



  

 
 

43 
Pregão Eletrônico n.º 35/2014 - ANCINE 

 
 

____________________________________________________ 
Manoel Rangel Neto 

Diretor-Presidente da Agência Nacional do Cinema 
 
 
 

____________________________________________________ 
Responsável legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 
______________________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 

______________________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
  



  

 
 

44 
Pregão Eletrônico n.º 35/2014 - ANCINE 

 
ANEXO III 

 

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 
 
 
 
 

 ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. Valor Unitário Subtotal 

G1 

1 Part Number: A07-00041 800 R$ 2.976,60 R$ 2.381.280,00 

2 Part Number: 312-02177 - Exchange 
Server Standard 

2 R$ 3.177,37 R$ 6.354,74 

3 Part Number: 5HU-00215- Lync Server 1 R$ 16.371,25 R$ 16.371,25 

4 Part Number: H04-00232- SharePoint 
Server 

1 R$ 30.529,00 R$ 30.529,00 

5 Part Number: FUD-00936 - CISDataCtr 
ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

4 R$ 33.095,84 R$ 132.383,35 

6 Part Number: YJD-01075 - CISStd ALNG 
LicSAPk MVL 2Proc 

15 R$ 7.528,37 R$ 112.925,54 

 

VALOR TOTAL (REFERÊNCIA) 

R$ 2.679.843,88 (dois milhões seiscentos e 

setenta e nove mil oitocentos e quarenta e três 

reais e oitenta e oito centavos) 

 
Observação: Os itens números 01 (um) a 06 (seis) compõem um único Grupo para fins de 
oferta de preços na fase de lances. 
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ANEXO IV 

 

PLANILHA DE PREÇOS 

 
 
 
 
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

Valor 

Unitário 
Subtotal 

G1 

1 Part Number: A07-00041 800 R$ R$ 

2 Part Number: 312-02177 - Exchange 
Server Standard 

2 R$ R$ 

3 Part Number: 5HU-00215- Lync 
Server 

1 R$ R$ 

4 Part Number: H04-00232- SharePoint 
Server 

1 R$ R$ 

5 Part Number: FUD-00936 - CISDataCtr 
ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

4 R$ R$ 

6 Part Number: YJD-01075 - CISStd 
ALNG LicSAPk MVL 2Proc 

15 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$  

 
Observação 1: Os itens números 01 (um) a 06 (seis) compõem um único Grupo para fins 
de oferta de preços na fase de lances. 
 
Observação 2: Todos os campos de valor (“Valor Unitário”, “Subtotal” e “Valor Total”) 
devem ser preenchidos. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel timbrado da licitante) 
 

Rio de Janeiro, ______, de __________________de 2014. 
À 
AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA 
Avenida Graça Aranha n.º 35, Centro 
20030-002 – Rio de Janeiro – RJ 
A/C do Sr. Pregoeiro 
 

Prezado Senhor, 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão n.º 35/2014-ANCINE, 
para a aquisição de licenças de uso para softwares Microsoft na forma de 
licenciamento por volume Enterprise Agreement (EA), com garantia de atualizações – 
Software Assurance (SA) por 36 (trinta e seis) meses, em atendimento à demanda da 
Agência Nacional do Cinema no Rio de Janeiro e, após termos tomado conhecimento de 
todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 

1- Propomos prestar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços objeto do referido 
Pregão, pelo preço total de R$___________ (_______________), conforme os preços unitários 
e mensais informados na Planilha de Preços apresentada, e cujo Contrato será pelo 
período de 36 (trinta e seis) meses. 

2- Nos preços indicados acima estão incluídos, além do custo dos produtos objeto do 
certame, todos os demais custos com salários, lucro, BDI, benefícios, encargos, tributos e 
demais contribuições pertinentes. 

3- Declaramos que conhecemos a legislação de regência desta licitação; que recebemos 
todos os documentos e informações necessários à elaboração da proposta; que 
concordamos, sem qualquer restrição, com as condições estabelecidas no Edital; que 
comprometendo-nos a executar rigorosamente o objeto do mesmo; e, ainda, que 
comunicaremos à ANCINE eventual superveniência de fato que implique em alteração da 
habilitação e da qualificação desta firma. 

4- Declaramos que atendemos a todas as características e especificações do objeto da 
licitação, inclusive quanto aos prazos e quantidades constantes deste Edital e seus 
anexos. 

5- Declaramos, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer 
despesas nos será devido, caso nossa proposta não seja aceita pela ANCINE, seja qual for 
o motivo. 

6- A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a 
sua abertura. 

7- Os pagamentos deverão ser creditados na conta corrente n.º ______________, agência 
(nome/número) __________________, do Banco _________________________________. 

8- O procurador da empresa (razão social) ______________________, inscrita no CNPJ sob o n.º 
____________________, que assinará o Contrato, é o Sr.(a) _____________________________ 
(nome completo), inscrito no CPF sob o n.º __________________ e portador da identidade n.º 
_______________, expedida pelo (órgão expedidor) ________________ em __________ (data de 
expedição da identidade). 

__________________________________________________________ 
(assinatura autorizada da Proponente) 

Carimbo/CNPJ da Licitante 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

 
 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial 
instituída pela Medida Provisória 2228-1, de 06 de setembro de 2001, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 04.884.574/0001-20, com Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida 
Graça Aranha n.º 35, Centro, CEP 20030-002, doravante denominada CONTRATANTE, e, de 
outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, 
doravante denominada CONTRATADA; CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º _______/2014, doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a 
CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações 
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, 
doravante denominado TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao 
trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força 
dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL 
celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - 
Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da 
segurança da sociedade e do Estado. 

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados 
por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou 
tomada de decisão. 

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação 

pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu 
potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, 
político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado 
brasileiros. 

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam 
acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas 
necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas. 

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, 
revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO 
informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em 
qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo 
incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, 
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código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, 
cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, 
informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 
denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA 
venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das 
atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, 
reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem 
como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na 
execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura 
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restringem 
estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem 
restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades 
relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às 
INFORMAÇÕES que: 

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 
presente TERMO; 

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer 
medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal 
ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para 
pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra 
parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em 
conformidade com o disposto neste TERMO. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia 
da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal 
da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 
PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 
garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à 
CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 
proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação 
a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações 
reveladas à outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, 
bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 

coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros 
eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como 
por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter 
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sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da 
execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 
também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor 
das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou 
jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao 
objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido 
de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a 
elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 
todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e 
outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por 
seus agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação 
judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 
sigilosas. 

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a 
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a 
CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, 
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais 
e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do 
CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, 
por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos 
pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e 
criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem 
prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

Cláusula Sétima – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se 
casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios 
de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de 
dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições 
constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de 
informações, tal como aqui definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
concordância no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 
monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 
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III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os 
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela 
legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 
pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para 
a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 
pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em 
qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma 
das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a 
mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário 
a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, 
ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, 
nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

Cláusula Oitava – DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro – Justiça Federal, onde 
está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do 
presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor 
e um só efeito. 

Rio de Janeiro, _____ de _______________________ de 2014. 

 

DE ACORDO:  

 

________________________________________               ________________________________________ 

Manoel Rangel Neto                                                             Representante Legal da 
Contratada 
Diretor-Presidente       <Nome> 
Agência Nacional do Cinema      <Qualificação> 
 

Testemunhas: 

 

________________________________________               ________________________________________ 

Nome/CPF:            Nome/CPF: 


